PARECER Nº 65, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE PROJETO DE LEI Nº 512/2010
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei em epígrafe, proíbe a fabricação de refrigerantes que contenham a substância tóxica benzeno como ingrediente ou subproduto do seu processo de fabricação.

Nos termos regimentais, o projeto de lei esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 15 a 22/06/2010), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Posteriormente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) que se manifestou favoravelmente ao projeto de lei.

Como relator especial designado para exarar parecer pela Comissão de Saúde, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o Regimento Interno desta Casa. 

Em pesquisas e consultas realizadas, e ainda, conforme mencionados na justificativa do PL em questão são poucos os refrigerantes que se utilizam da substância em suas composições, desta forma, verificamos que a produção sem benzeno é possível. 

Conforme mencionado, em análise da Associação dos Consumidores Pro Teste, que verificou 24 marcas de refrigerantes. Em sete, foi encontrado benzeno, sendo que em duas marcas a concentração estava acima do permitido pela Anvisa para bebidas não alcoólicas, que é de 0,05 g por 100 ml.

Embora se possa alegar que não há proibição da Anvisa, ou ainda, que não há estudos científicos suficientes para proibir o uso da substância nas bebidas não alcoólicas, parece-nos prudente a aprovação do PL como forma de prevenção da saúde da população do Estado de São Paulo, e quiçá, do Brasil, ressaltando, que é possível a produção de refrigerantes sem benzeno.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis ao projeto de lei.
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